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RESUMO 

 

A presente pesquisa investiga o uso de sistemas de inteligência artificial (IA) no âmbito 

do Poder Legislativo, à luz dos condicionamentos éticos, jurídicos e sociais que envolvem sua 

implementação. O objetivo geral do trabalho é identificar as possibilidades de aplicação da IA 

nas atividades legislativas, avaliando os riscos, limitações e potenciais benefícios dessa 

tecnologia. A metodologia utilizada compreendeu uma revisão bibliográfica sobre os 

fundamentos técnicos da IA e sua evolução histórica, aliada à pesquisa empírica mediante 

pedidos de informação encaminhados aos portais de transparência das Casas Legislativas 

Federais (Câmara dos Deputados e Senado Federal), Assembleias Estaduais de todo o Brasil e 

Câmara Legislativa do Distrito Federal, com base na Lei de Acesso à Informação (Lei nº 

12.527/2011). Os principais resultados revelam que, apesar do potencial de modernização 

administrativa trazido pela IA, sobretudo no aumento de produtividade e eficiência, sua 

aplicação no Poder Legislativo brasileiro ainda carece de normatização específica e enfrenta 

desafios relevantes. Destacam-se, entre os riscos focalizados especificamente no contexto do 

Poder Legislativo, o crescimento do déficit da representatividade de grupos minoritários nos 

parlamentos, a perda de confiança pública e legitimidade com danos à reputação e 

consequências legais, o tolhimento da discricionariedade administrativa, a falta de sensibilidade 

do momento político e a obtenção de resultados imprecisos e não-confiáveis em razão do 

deslocamento abrupto da força de trabalho sem treinamento adequado. Observa-se, ainda, que 

a natureza sui generis do processo decisório parlamentar impõe limites à automação, exigindo 

cautela na adoção de tecnologias que possam comprometer a deliberação democrática e a 

representação plural. A pesquisa conclui que a adoção consciente e regulada da inteligência 

artificial, aliada à supervisão humana e ao respeito aos princípios constitucionais, é condição 

essencial para seu uso legítimo no contexto legislativo. 

Palavras-chave: Inteligência artificial; Poder Legislativo; Ética algorítmica; Administração 

pública; Democracia representativa. 

 

  



 

 
 

ABSTRACT 

 

This research investigates the use of artificial intelligence (AI) systems within the 

Legislative Branch, in light of the ethical, legal and social constraints that involve their 

implementation. The general objective of the work is to identify the possibilities of applying AI 

in legislative activities, assessing the risks, limitations and potential benefits of this technology. 

The methodology used included a bibliographic review on the technical foundations of AI and 

its historical evolution, combined with empirical research through information requests sent to 

the transparency portals of the Federal Legislative Houses (Chamber of Deputies and Federal 

Senate), State Assemblies throughout Brazil and the Legislative Chamber of the Federal 

District, based on the Access to Information Law (Law No. 12,527/2011). The main results 

reveal that, despite the potential for administrative modernization brought by AI, especially in 

increasing productivity and efficiency, its application in the Brazilian Legislative Branch still 

lacks specific regulation and faces relevant challenges. The risks specifically focused on the 

context of the Legislative Branch include the growing deficit in the representation of minority 

groups in parliaments, the loss of public trust and legitimacy with damage to reputation and 

legal consequences, the restriction of administrative discretion, the lack of sensitivity to the 

political moment and the obtaining of inaccurate and unreliable results due to the abrupt 

displacement of the workforce without adequate training. It is also noted that the sui generis 

nature of the parliamentary decision-making process imposes limits on automation, requiring 

caution in the adoption of technologies that may compromise democratic deliberation and plural 

representation. The research concludes that the conscious and regulated adoption of artificial 

intelligence, combined with human supervision and respect for constitutional principles, is an 

essential condition for its legitimate use in the legislative context.  

 

Keywords: Artificial intelligence; Legislative Branch; Algorithmic ethics; Public 

administration; Representative democracy. 
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INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas, a humanidade tem testemunhado uma transformação silenciosa e 

profunda: algoritmos deixaram de ser meras ferramentas computacionais para se tornarem 

agentes capazes de interferir nas estruturas sociais, políticas e jurídicas que regem a convivência 

em sociedade. A chamada Revolução Digital não se limita à informatização de processos — ela 

marca a ascensão de sistemas que aprendem, tomam decisões e interagem com seres humanos 

em níveis antes inimagináveis. 

O impacto da Inteligência Artificial (IA) no cotidiano é inegável. Hoje, cidadãos 

comuns, muitas vezes sem perceber, delegam à IA tarefas que vão desde o trivial ao altamente 

complexo. Assistentes virtuais, como Alexa, Siri e Google Assistant, organizam agendas, 

controlam dispositivos domésticos e respondem a comandos de voz com surpreendente 

eficiência. Plataformas de streaming, como Netflix e Spotify, utilizam algoritmos preditivos para 

recomendar conteúdo com base nos gostos do usuário, moldando o consumo cultural de milhões 

de pessoas. Ferramentas de tradução automática, como o Google Tradutor e o DeepL, eliminam 

barreiras linguísticas e permitem interações globais instantâneas. Em grandes cidades, sistemas 

de trânsito inteligente regulam sinais em tempo real com base no fluxo de veículos; drones 

equipados com IA realizam entregas autônomas; e softwares de reconhecimento facial já 

integram a segurança pública em diversos países. 

No setor privado, escritórios de advocacia empregam programas de IA para realizar 

análises contratuais, prever resultados de litígios e classificar jurisprudência relevante. No ramo 

da saúde, algoritmos diagnósticos baseados em aprendizado profundo (deep learning) já 

superam radiologistas humanos na detecção precoce de certos tipos de câncer, como o de mama 

e o de pulmão. No setor bancário, o uso de IA para análise de crédito, prevenção de fraudes e 

automação de atendimentos se tornou padrão. Já na área educacional, plataformas como a Khan 

Academy e a Coursera empregam sistemas adaptativos que ajustam o conteúdo conforme o 

ritmo e desempenho de cada estudante, personalizando o processo de aprendizagem. 

No setor público, a transformação também é visível. A administração tributária 

brasileira já utiliza algoritmos inteligentes para cruzar dados de declarações fiscais e identificar 

inconsistências com precisão elevada, ampliando a eficiência fiscalizatória. No Judiciário, 

projetos como o "Victor" — inteligência artificial utilizada pelo Supremo Tribunal Federal 

(STF) — já são realidade, atuando na triagem automatizada de processos e na identificação de 



 

 
 

temas de repercussão geral. Essas iniciativas são frequentemente justificadas pelo discurso da 

eficiência e pela promessa de modernização da gestão pública. 

Assim, o marco teórico conceitual de inteligência artificial adotado neste trabalho é 

aquele instituído pelo seminário Darthmouth Summer Research Project on Artificial 

Intelligence (Projeto de Pesquisa de Verão de Dartmouth sobre Inteligência Artificial), realizado 

em 1956, no Dartmouth College em Hanover, New Hampshire - EUA, com o apoio da Fundação 

Rockefeller e liderado por eminentes pesquisadores como Claude Shannon, Natanael 

Rochester, Marvin Minsky e John McCarthy. No referido evento, o termo inteligência artificial 

foi cunhado para designar máquinas capazes de usar linguagem, abstrações de forma e conceito, 

raciocínio e aprendizagem para resolver problemas do domínio humano (RUSSEL; NORVIG, 

2009). 

Nesse contexto, o aperfeiçoamento da capacidade dos programas de IA atuais tem a ver 

precipuamente com o avanço significativo no campo do aprendizado de máquina (machine 

learning) propiciado pelo aumento do poder computacional e pelo crescimento exponencial da 

disponibilidade de dados que não eram acessíveis até pouco tempo (LUDERMIR, 2021). 

Kai-Fu Lee (2019), por seu turno, ressalta que as capacidades cognitivas das máquinas 

foram turbinadas pela abordagem de pesquisa das redes neurais, que aspira imitar a arquitetura 

do cérebro, construindo camadas de neurônios artificiais que podem responder e transmitir 

informações em uma estrutura semelhante às nossas redes de neurônios biológicos. O princípio 

basal de funcionamento desses algoritmos consiste no uso de grandes quantidades de dados de 

um domínio específico para tomar uma decisão que otimiza um resultado desejado. Isso é feito 

através do treino para reconhecer padrões e correlações profundamente internas, conectando os 

múltiplos pontos de dados à conclusão que se busca alcançar. Nessa ordem de ideias, 

pesquisadores, futuristas e CEOs de tecnologia começaram a falar sobre o enorme potencial da 

IA para realizar tarefas como decifrar a fala humana, traduzir documentos, reconhecer imagens, 

prever o comportamento de consumidores, identificar fraudes, tomar decisões sobre 

empréstimos e até mesmo conduzir um carro autônomo. 

No entanto, a despeito de todos os benefícios que as ferramentas de IA têm trazido a 

diversos setores do mundo contemporâneo, por outro lado sua utilização não deve ocorrer de 

forma indiscriminada e excessiva, pois além das limitações técnicas inerentes a sua constituição 

e funcionamento - como a falta de senso de relevância, dificuldade em apreender contextos e 

impossibilidade de fazer julgamentos morais na tomada de decisão - essa tecnologia dá origem 



 

 
 

a riscos éticos e sociais relevantes. Dentre eles, se destacam os vieses discriminatórios que 

podem estar presentes nos programas, o perigo de manipulação, cerceamento da autonomia de 

vontade e invasão de privacidade pelos algoritmos, a deficiência de transparência e 

explicabilidade dos sistemas (“caixa-preta”) e os impactos da crescente automatização e 

substituição de humanos por sistemas de inteligência artificial no mercado de trabalho.  

O setor público, por seu turno, mesmo diante de todos os riscos provocados pela IA, tem 

mirado nos seus benefícios em um contexto de constante aperfeiçoamento de gestão na era 

digital para a prestação de um serviço público mais eficiente, menos burocrático e mais próximo 

ao cidadão (Administração Pública 4.0). Por esta razão, vem incorporando uma gama de novas 

tecnologias em suas atividades hodiernas (PALUDO, 2022, p. 144), com destaque para a 

inteligência artificial.    

Dentre as experiências de IA implementadas por entes estatais, destaca-se o Programa 

Smart Sampa, desenvolvido pelo Município de São Paulo, que consistiu na instalação de 

câmeras com reconhecimento facial e sensores integrados aos serviços públicos, voltados ao 

monitoramento urbano e à segurança pública. Também na capital paulista, foram implantados 

semáforos inteligentes com capacidade de realizar ajustes automáticos no tempo de sinalização 

com base no fluxo viário em tempo real. 

No Poder Legislativo, por sua vez, há algumas aplicações de IA para otimizar e 

aprimorar o seu funcionamento no âmbito internacional, destacando-se o sistema Caminar no 

Chile e iniciativas levadas a cabo na União Europeia. No Brasil, todavia, embora haja o 

emprego de sistemas de IA em algumas casas legislativas (principalmente no Senado Federal e 

na Câmara dos Deputados) para diversas finalidades, ao contrário do que ocorre com o Poder 

Judiciário, não há normatizações gerais sobre o tema e nem um mapeamento mais completo das 

variadas formas como a inteligência artificial pode ser aproveitada no desempenho da atividade 

parlamentar, levando-se em consideração todas as peculiaridades que revestem a representação 

popular democrática de uma infinidade de grupos de interesse. 

Sendo assim, levando-se em consideração o nicho de atuação profissional da autora, que 

é Analista Legislativa em Direito na Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (ALECE), o 

presente trabalho se propõe a investigar o seguinte problema de pesquisa: quais as 

possibilidades e limitações/riscos do uso de sistemas de IA no âmbito do Poder Legislativo, 

considerando a representatividade democrática e a legitimidade do processo legislativo? 



 

 
 

Desta forma, o objetivo geral é traçar as formas pelas quais a inteligência artificial pode 

ser utilizada na engrenagem do Poder Legislativo, além de delimitar os principais riscos e 

limitações que devem ser levados em consideração e mitigados no bojo dessa respectiva 

aplicabilidade. Para isso, serão empreendidos esforços para: (i) compreender o que é 

inteligência artificial, sua evolução histórica e seus principais tipos; (ii) analisar as principais 

vantagens e riscos apresentados pelos sistemas de IA; (iii) abordar a aplicabilidade de tais 

tecnologias no setor público em geral, enfatizando seus riscos e benefícios diante das 

particularidades da administração pública; (iv) delimitar quais as principais aplicações de 

sistemas de IA no Poder Legislativo, analisando-se tanto experiências internacionais, quanto 

brasileiras e; (v) compreender a efetividade e quais os limites de uso da inteligência artificial 

no Poder Legislativo. 

Para a primeira parte do trabalho, a metodologia será precipuamente bibliográfica, a 

partir de uma revisão de literatura sobre inteligência artificial, tendo como parâmetro o marco 

teórico acima delineado. Já na parte do trabalho que tratará sobre o Poder Legislativo, será feito 

um levantamento acerca da utilização de ferramentas de IA e suas funções nas duas Casas 

Legislativas Federais (Senado Federal e Câmara dos Deputados), nas Assembleias dos Estados 

e na Câmara Legislativa do Distrito Federal a partir de pedido de informação encaminhado aos 

respectivos portais da transparência, com fulcro na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 

(Lei de Acesso à Informação). 

Outrossim, para aplicar tal metodologia, o primeiro capítulo abordará a delimitação 

conceitual de inteligência artificial, sua evolução histórica, incluindo o conhecido Teste de 

Turing, bem como a especificação de seus principais tipos (simbólica e conexionista), com a 

descrição das limitações de usabilidade que devem ser observadas por todos os pretensos 

usuários destes recursos. Em seguida, o segundo capítulo tratará da descrição dos pontos 

positivos da IA no mundo contemporâneo e também dos riscos éticos e sociais provocados por 

essa tecnologia mais comentados pela doutrina, a exemplo da opacidade das decisões 

autônomas, maior dificuldade em proteger adequadamente os dados pessoais, reforço de vieses 

discriminatórios presentes na sociedade e potencial aumento substancial do desemprego 

causado pela substituição da mão de obra humana por máquinas inteligentes. O terceiro capítulo 

versará sobre a aplicabilidade de tais tecnologias em atividades levadas a cabo pelo Estado, 

com destaque para os riscos e benefícios observados especificamente no contexto do setor 

público, enquanto o quarto capítulo se concentrará em alguns casos internacionais e nacionais 

de uso da IA no Poder Legislativo. Por derradeiro, o quinto e último capítulo cuidará de, a partir 



 

 
 

dos usos observados, examinar os benefícios e os limites da operação da inteligência artificial 

na esfera das tarefas praticadas cotidianamente pelos parlamentares ocupantes de cargos 

eletivos de representação do povo. 
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